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Introducao

A Lei n?9 11.340, de 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei
Maria da Penha, é um marco na protecdao dos direitos das
mulheres no Brasil, especialmente no combate a violéncia
doméstica e familiar. 0 artigo 14-A, incluido pela Lei n®°
13.894, de 2019, introduz importantes disposicbes sobre a
competéncia dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar
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contra a Mulher para tratar de acdes de divorcio e dissolucao
de uniao estavel. Este artigo é fundamental para garantir uma
resposta judicial mais abrangente e integrada as necessidades
das vitimas de violéncia doméstica.

Artigo 14-A: Disposicoes e
Importancia

Texto do Artigo 14-A

0 artigo 14-A da Lei Maria da Penha estabelece:

“Art. 14-A. A ofendida tem a opcao de propor acao de divdrcio
ou de dissolucdao de uniao estdvel no Juizado de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher.

§ 19 Exclui-se da competéncia dos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher a pretensao relacionada a
partilha de bens.

§ 292 Iniciada a situacao de violéncia doméstica e familiar
ap0s o ajuizamento da acao de divércio ou de dissolucao de
uniao estavel, a acao terd preferéncia no juizo onde estiver.”

Acao de Divdrcio ou Dissolucao de Uniao
Estavel no Juizado de Violéncia Doméstica

0 artigo 14-A permite que a ofendida proponha acao de divdrcio
ou de dissolucao de uniao estdavel diretamente no Juizado de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher. Esta
disposicao é crucial para garantir que as vitimas de violéncia
doméstica possam resolver questdes relacionadas ao término da
relacao conjugal em um ambiente especializado e sensivel as
suas necessidades.

Competéncia dos Juizados

A competéncia dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar



para tratar de acdes de divércio e dissolucao de uniao estavel
permite uma abordagem mais integrada e eficaz na protecao das
vitimas. Esses juizados sao especializados e possuem uma
perspectiva mais sensivel as particularidades dos casos de
violéncia de género, o que contribui para uma justica mais
humanizada.

Protecao e Celeridade

Permitir que as vitimas proponham essas acdes nos Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar garante maior protecao e
celeridade no tratamento dos casos. 0 ambiente especializado
desses juizados facilita a adocao de medidas protetivas e a
resolucao rapida das questdes, assegurando que as vitimas
recebam a protecao necessaria sem demora.

Exclusao da Partilha de Bens

0 § 12 do artigo 14-A exclui da competéncia dos Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar a pretensao relacionada a
partilha de bens. Esta disposicao é importante para delimitar
claramente a competéncia dos juizados e evitar conflitos
jurisdicionais.

Delimitacao de Competéncia

A exclusao da partilha de bens da competéncia dos Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar é uma medida que visa evitar a
sobrecarga desses juizados com questdes patrimoniais
complexas. A partilha de bens deve ser tratada em varas civeis
especializadas, permitindo que os juizados de violéncia
doméstica concentrem seus esforcos na protecao das vitimas e
na resolucao das questdes emergenciais.

Preferéncia do Juizo em Casos de
Violéncia Iniciada Apdos Ajuizamento

0 § 22 do artigo 14-A estabelece que, iniciada a situacao de
violéncia doméstica e familiar apés o ajuizamento da acao de



divorcio ou de dissolucao de uniao estavel, a acao tera
preferéncia no juizo onde estiver. Esta disposicao &
fundamental para garantir a continuidade e a celeridade dos
processos em andamento.

Continuidade Processual

A preferéncia do juizo em casos de violéncia iniciada apés o
ajuizamento da acao de divdrcio ou dissolucao de uniao estavel
assegura que 0 processo nao seja interrompido ou transferido,
0 que poderia causar atrasos e prejuizos as partes envolvidas.
A continuidade processual é essencial para garantir uma
resposta judicial rdpida e eficaz.

Protecao das Vitimas

A preferéncia do juizo também garante que as medidas
protetivas e as decisdes judiciais sejam adotadas de forma
célere, proporcionando maior seguranca e protecao as vitimas.
A manutencdo do processo no juizo onde foi iniciado evita
complicacdes e atrasos que poderiam comprometer a integridade
e 0 bem-estar das vitimas.

Conclusao

0 artigo 14-A da Lei Maria da Penha, incluido pela Lei n®
13.894, de 2019, é fundamental para garantir uma resposta
judicial mais abrangente e integrada as necessidades das
vitimas de violéncia doméstica. Ao permitir que as acdes de
divércio e dissolucao de uniao estavel sejam propostas nos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, o
artigo assegura maior protecao e celeridade no tratamento dos
casos. A exclusao da partilha de bens da competéncia desses
juizados e a preferéncia do juizo em casos de violéncia
iniciada apds o ajuizamento da acao sao medidas importantes
para delimitar a competéncia e garantir a continuidade
processual. Portanto, o artigo 14-A é um pilar essencial na
luta contra a violéncia de género no Brasil, contribuindo para



a construcao de uma sociedade mais justa e segura para todas
as mulheres.



